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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 598/2014 
 

Considerando que as Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira e as suas Associações desempenham 
um papel preponderante no desenvolvimento social, 
económico e ambiental da comunidade da sua área de 
influência; 

Considerando o papel dessas instituições na preservação 
e divulgação da cultura da Região. 

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios das Casas do 
Povo, das suas Associações e o papel primordial que lhes é 
atribuído no âmbito do Desenvolvimento Rural, sendo do 
interesse público a viabilização das suas ações; 

Considerando que se torna necessário um regulamento 
que visa estabelecer os critérios de atribuição do apoio 
financeiro do Governo da Região Autónoma da Madeira, 
através da Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos 
Naturais e da Secretaria Regional do Plano e Finanças às 
Casas do Povo e Associações. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

Aprovar o regulamento que define o procedimento de 
atribuição do apoio financeiro do Governo Regional às 
Casas do Povo e Associações da Região Autónoma da 
Madeira, publicado em anexo a esta Resolução, que faz 
parte integrante da mesma. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Anexo da Resolução n.º 598/2014, de 19 de junho 
 

REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DO APOIO FINANCEIRO ÀS 

CASAS DO POVO E ASSOCIAÇÕES DA REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA 

 
As Casas do Povo da Região Autónoma da Madeira e as 

suas Associações, bem como as Associações de 
Agricultores, adiante designadas abreviadamente por 
“entidades”, têm como principal objetivo mobilizar a 
população em torno de iniciativas de cooperação no campo 

social, económico e ambiental, promovendo a solidarie- 
dade, a humanização e o desenvolvimento das 
competências das populações na área da sua influência. 
Nesse sentido, estas entidades têm vindo a promover as 
mais variadas atividades, assumindo efetivamente um 
importante papel na consolidação do processo de 
desenvolvimento integral das populações. 

Assim, o Governo da Região Autónoma da Madeira, 
reconhecendo a importância deste papel, tem apoiado 
financeiramente aquelas entidades, de modo a assegurar o 
seu funcionamento e a realização de atividades, bem como 
eventos de promoção e divulgação da cultura e produtos 
regionais. De igual modo, o Governo da Região Autónoma 
da Madeira poderá reconhecer o interesse da realização de 
investimentos destas entidades (melhoramentos diversos, 
reparações, equipamentos), tendo em conta a sua relevância 
e contributo para as atividades e, assim, vir a apoiar 
financeiramente a sua concretização.  

Por outro lado, e tendo em consideração os esforços que 
têm vindo a ser feitos para uma melhor gestão dos fundos 
públicos, aquelas entidades poderão candidatar-se ao 
financiamento de atividades no âmbito de programas 
comunitários, nomeadamente do Programa de Apoio Rural 
da Região Autónoma da Madeira (PRODERAM) ou outros.  

O presente regulamento visa assim estabelecer os 
critérios de atribuição do apoio financeiro do Governo da 
Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria 
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais (SRA) e da 
Secretaria Regional do Plano e Finanças (SRPF), às Casas 
do Povo e Associações e o procedimento respetivo está 
integrado no sistema de gestão da Direção Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural (DRADR). 

 
Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação 
 
O presente regulamento define o procedimento de 

atribuição do apoio financeiro do Governo Regional às 
Casas do Povo e Associações da Região Autónoma da 
Madeira, para aplicação a partir de janeiro de 2014. 

 
Artigo 2.º 

Dotação financeira para cada ano 
 

1 -  O valor disponível em cada ano é o definido no 
orçamento da DRADR, não obstante, as normas 
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de contenção orçamental aplicáveis na Região 
Autónoma da Madeira prevalecerem sobre todas 
as disposições do presente Regulamento. 

 
2 -  Os apoios previstos no presente regulamento que 

não sejam processados em cada ano por 
responsabilidade da entidade beneficiária do 
apoio, caducam em definitivo, deixando de 
existir qualquer obrigação por parte da Região 
Autónoma da Madeira quanto aos mesmos. 

 
Artigo 3.º 

Critério de repartição da dotação financeira 
 
1 -  Sob proposta fundamentada da Direção de 

Serviços de Desenvolvimento Rural (DSDR) da 
DRADR, a apresentar ao Diretor Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural até ao dia 
31 de janeiro de cada ano, a repartição da verba 
definida no orçamento anual será distribuída 
pelas três componentes: funcionamento/ 
/atividades, eventos/projetos e investimentos, 
efetivando-se através de um despacho do 
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos 
Naturais.  

 
2 -  A proposta da DRADR de repartição entre as três 

componentes procurará assegurar em primeiro 
lugar a dotação financeira necessária às despesas 
de funcionamento consideradas essenciais para 
garantir a atividade das casas do povo e 
associações.  

 
3 -  A repartição entre as componentes atividades, 

eventos/projetos e investimentos resultará da 
análise dos planos de atividade das Casas do 
Povo e Associações e da aplicação dos critérios e 
ponderações definidos no anexo I e na respetiva 
grelha de avaliação. 

 
Artigo 4.º 

Regras para a atribuição do apoio financeiro 
 

1 -  As despesas de funcionamento/atividades 
consideradas elegíveis estão identificadas nas 
alíneas a) e b) do n.º 3.1 do presente artigo. Para 
além das denominadas despesas fixas (ex. água, 
eletricidade, etc.), serão consideradas as 
atividades de natureza social, económica e 
ambiental, de valor unitário inferior a 5.000€, as 
quais serão analisadas e aprovadas de acordo 
com os critérios e ponderações definidos no 
anexo I e na respetiva grelha de avaliação. 

 
2 -  As despesas com a realização de eventos e de 

projetos que incluam atividades de valor igual ou 
superior a 5.000€ e ainda de investimentos, serão 
analisadas e aprovadas de acordo com os 
critérios e ponderações definidos no anexo I e na 
respetiva grelha de avaliação. 

 
3 -  Despesas de funcionamento/atividades 
 

3.1 -  A dotação a afetar às despesas de 
funcionamento e às atividades referidas no 
n.º 1 do presente artigo, terá por base o 
Plano de Atividades e respetivos orça- 
mentos apresentados pelas entidades, de 
acordo com as regras apresentadas nas 
alíneas seguintes: 

a)  Despesas de funcionamento 
i)  Despesas elegíveis:  

-  Eletricidade; estas despesas 
deverão ser reduzidas 15% em 
relação ao valor gasto em 2011;  

-  Água;  
-  Gás;  
-  Comunicações fixas, TV cabo e 

internet - até ao limite de 600€; 
-  Comunicações móveis - até ao 

limite de 600€; 
-  Combustível;  
-  Outras aquisições de bens e 

serviços essenciais ao funciona- 
mento - até ao limite de 1.000€;  

-  Limpeza das instalações 
(material e/ou serviços) - até ao 
limite de 650€;  

-  Renda com instalações (tendo 
como referencia o valor do 
contrato de arrendamento cele- 
brado até 2012);  

-  Representação dos corpos sociais 
- até ao limite de 750€; 

ii)  Despesas com trabalhadores, quando a 
sua necessidade for devidamente 
justificada, tendo por base o montante 
considerado no Contrato-Programa de 
2012 e com o limite de 10.000€, 
independentemente do número de 
trabalhadores da entidade; Só serão 
elegíveis as despesas nas entidades 
que em 2012 tiveram trabalhadores 
remunerados e outras despesas no 
âmbito das suas atividades- até ao 
limite de 1.000€; 

iii)  A entidade pode, mediante aprovação 
da SRA, reafectar eventuais montantes 
disponíveis entre rubricas de funciona- 
mento, não podendo ultrapassar o 
plafond global definido para este 
conjunto de despesas. 

b)  Despesas com a realização de atividades:  
i)  Para a atribuição dos montantes 

destinados a suportar a realização de 
atividades de promoção do desen- 
volvimento social, económico e 
ambiental, de valor unitário inferior a 
5.000€, cada entidade deverá indicar 
no Plano de Atividades do ano em 
referência, as principais atividades que 
pretende realizar, apresentando a 
respetiva justificação, o impacto 
esperado e o orçamento previsional; 

ii)  Estas atividades serão analisadas e 
pontuadas em função da valia social, 
económica e ambiental, de acordo 
com os critérios e ponderação 
definidos no anexo I e na respetiva 
grelha de avaliação e, posteriormente, 
serão escalonadas por ordem 
decrescente da pontuação obtida; 

iii)  Para cada entidade, as atividades e o 
respetivo montante a apoiar finan- 
ceiramente no âmbito do Contrato- 
-Programa, serão aprovadas por ordem 
decrescente da pontuação obtida e em 
função do orçamento disponível em 
cada ano. As atividades apoiadas no 
âmbito do Contrato-Programa serão 
comunicadas à entidade. 
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3.2 -  Para que se efetive o apoio financeiro ao 
funcionamento e à realização de atividades 
pelas entidades, é obrigatório que a 
entidade tenha cumprido as suas obrigações 
relativamente ao(s) Contrato(s)-Programa 
celebrado(s) no ano anterior. 

 
4 -  Despesas a incluir no Contrato-Programa de 

Eventos e Projetos 
 

4.1 -  O apoio financeiro à realização de eventos 
de promoção e divulgação da cultura 
regional e dos produtos agrícolas regionais, 
bem como de projetos que incluam 
atividades de valor igual ou superior a 
5.000€, será aprovado de acordo com os 
critérios de valia social, económica e 
ambiental definidos no anexo I e na 
respetiva grelha de avaliação. 

 
4.2 -  Poderão ser elegíveis despesas com a 

aquisição de bens e serviços necessárias 
para a preparação, execução e encerramento 
dos eventos/projetos. Neste âmbito serão 
elegíveis despesas fixas (ex.: eletricidade, 
água, etc.) respeitantes às duas semanas 
anteriores e posteriores à da realização do 
evento. 

 
4.3 -  A entidade deverá indicar no Plano de 

Atividades do ano em referência, os eventos 
e projetos que pretende realizar, apresen- 
tando a respetiva justificação, o impacto 
esperado e o orçamento previsional. 

 
4.4 -  Se o valor total dos eventos/projetos 

propostos pelas entidades exceder o 
montante disponível para o ano em 
referência, será efetuado o ajustamento ao 
montante disponível, para eventos/projetos 
e atividades cujo valor proposto seja 
superior ao realizado no ano anterior. 

 
4.5 -  Para que se efetive o apoio financeiro à 

realização de eventos e projetos pela 
entidade, é obrigatório que esta tenha 
cumprido as suas obrigações relativamente 
ao(s) Contrato(s)-Programa celebrado(s) no 
ano anterior. 

 
5 -  Despesas a incluir no Contrato-Programa de 

Investimentos: 
 

5.1 -  As propostas de realização de investimentos 
pelas entidades (obras, melhoramentos, 
reparações, equipamentos, etc.) devem ser 
fundamentadas de acordo com o impacto 
social, económico e ambiental e serão 
analisadas em função dos critérios de 
relevância definidos no anexo I e na 
respetiva grelha de avaliação.  

 
5.2 -  Para que se efetive o apoio financeiro à 

realização de investimentos pela entidade, é 
obrigatório que esta tenha cumprido as suas 
obrigações relativamente ao(s) Contrato(s)- 
-Programa celebrado(s) no ano anterior. 

6 -  Candidatura a outras fontes de financiamento 
 

6.1 -  Sempre que haja enquadramento e as 
despesas sejam elegíveis, as entidades 
deverão apresentar a candidatura dos 
eventos/projetos/investimentos a outras 
fontes de financiamento, nomeadamente ao 
PRODERAM. 

 
6.2 -  Consideram-se elegíveis no âmbito do(s) 

Contrato(s)-Programa, as despesas com a 
apresentação de candidaturas a financia- 
mento do PRODERAM ou de outros 
Programas e as decorrentes de encargos 
bancários no âmbito dessas candidaturas. 
a)  Reembolso e respetivo prazo 
  No caso das despesas que foram 

consideradas elegíveis no âmbito do 
Contrato-Programa, serem posterior- 
mente candidatadas e aprovadas por 
outras fontes de financiamento, o 
montante de ajudas recebidas pela 
entidade deverá ser entregue ao 
Governo da Região Autónoma da 
Madeira, no prazo de dez dias após o 
recebimento, salvo o contrato pro- 
ponha especificamente determinada 
outra opção. 

b)  Penalizações 
  Ultrapassado o prazo definido na 

alínea anterior, serão aplicados juros 
de mora calculados à taxa legal em 
vigor.  

  Se o montante de ajudas recebidas 
pela entidade no ano em referência 
(ano n) indicadas na alínea anterior 
não for entregue até ao dia 15 de 
janeiro do ano seguinte ao do 
recebimento (ano n+1), a entidade fica 
impedida de assinar o(s) contrato(s)- 
-programa nesse ano (ano n+1). 

  Após notificação da entidade e 
decorrido o prazo entretanto definido 
para a regularização do reembolso e se 
este não for concretizado, a SRA 
enviará o processo para a SRPF, para 
eventual cobrança coerciva.  

 
Artigo 5.º 

Celebração dos Contratos-Programa  
e pagamentos 

 
1 -  As entidades enviam à SRA/DRADR, até 15 de 

dezembro, o Plano de Atividades para o ano 
seguinte, bem como o respetivo orçamento e 
cronograma financeiro e solicitam o apoio 
financeiro para o funcionamento e desenvolvi- 
mento de atividades. 

 
2 -  A DSDR analisa os documentos apresentados, 

aplica os critérios definidos no anexo I e na 
respetiva grelha de avaliação e remete ao Diretor 
Regional a proposta de repartição dos montantes 
disponíveis pelas Casas do Povo e Associações, 
para as três componentes: funcionamento/ 
/atividades; eventos e projetos; e investimentos. 
No critério de “valia económica” terão prioridade 
os projetos/eventos/atividades com candidatura a 
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outras fontes de financiamento, nomeadamente 
ao PRODERAM. Para este efeito serão 
considerados em igualdade de circunstâncias os 
projetos/eventos submetidos por Casas do Povo 
fora da zona geográfica abrangida pelo 
PRODERAM  

 
3 -  Após a assinatura do despacho referido no artigo 

3.º, a DSDR elabora informação para o Diretor 
Regional, com a proposta de apoio financeiro 
para cada entidade, condicionada ao valor 
aprovado no orçamento do projeto PIDDAR para 
o ano em referência. 

 
4 -  O Diretor Regional analisa e aprova a proposta 

formulada e envia-a para autorização do 
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos 
Naturais. Para efeitos de solicitação de parecer 
da Secretaria Regional do Plano e Finanças 
(SRPF), é enviada ao Gabinete da SRA a 
seguinte documentação: a minuta-tipo dos 
Contratos - Programa (funcionamento, eventos e 
investimentos); as minutas de Resolução do 
Conselho de Governo; o quadro-resumo com os 
montantes a atribuir a cada entidade; as 
informações de cabimento orçamental e os 
números de compromisso.  

 
5 -  A SRPF envia o parecer, que ou é favorável ou 

sugere eventuais alterações. Neste último caso, o 
Gabinete Jurídico da DRADR procede às 
alterações sugeridas.  

 
6 -  Após parecer favorável da SRPF, o Diretor 

Regional remete ao Gabinete da SRA a seguinte 
documentação: a minuta-tipo dos Contratos-  
-Programa (funcionamento, eventos e investi- 
mentos); as minutas de Resolução do Conselho 
de Governo, o quadro-resumo com os montantes 
a atribuir a cada Casa do Povo/Associação, as 

respetivas informações de cabimento orçamental 
e números de compromisso. O Gabinete da SRA 
envia a documentação para aprovação do 
Conselho de Governo.  

 
7 -  Após aprovação do Conselho de Governo e na 

posse do número das respetivas Resoluções, o 
Gabinete Jurídico envia à DSDR as minutas-tipo 
dos Contrato-Programa (funcionamento, eventos 
e investimentos) para, com base nos montantes 
aprovados, proceder à elaboração do Contrato-
Programa a celebrar com cada entidade. 

 
8 -  A DSDR verifica se a entidade tem situação 

tributária e contributiva regularizada (finanças e 
segurança social) e se cumpriu com as 
obrigações decorrentes do(s) Contrato(s)- 
-Programa celebrado(s) no ano anterior. Se a 
entidade estiver em condições de assinar o 
Contrato-Programa, a DSDR convoca o(s) seu(s) 
representante(s)  a assinatura do(s) mesmo(s).  

 
Artigo 6.º 

Pedidos de pagamento e pagamentos 
 

A entidade apresenta à DRADR/DSDR, o(s) pedido(s) 
de pagamento, de acordo com as regras definidas no 
Contrato-Programa.  

 
Artigo 7.º 

Verificação da execução financeira  
dos Contratos-Programa 

 
A DSDR é responsável pelo acompanhamento da 

execução material e financeira dos Contratos-Programa. A 
verificação financeira obedece ao procedimento definido na 
Instrução de Trabalho da DSDR “Apoio financeiro às Casas 
do Povo e Associações”, integrada no sistema de gestão da 
DRADR. 

 
 

 
Anexo I da Resolução n.º 598/2014, de 19 de junho 

 
 

Critérios de Avaliação 

1. Valia social - 40% 

1.1. Valia social - 50% 

Pontuação 1 Insuficiente 
A atividade* proposta tem um contributo mínimo no aumento das competências de 

desenvolvimento pessoal da população 

Pontuação 2 Adequado 
A atividade* proposta tem um contributo satisfatório no aumento das competências de 

desenvolvimento pessoal da população 

Pontuação 3 Muito Bom 
A atividade* proposta tem um contributo significativo no aumento das competências de 

desenvolvimento pessoal da população 

 
 
 
 



8    
Número 97 

27 de junho de 2014 

 

 

1.2. Valia cultural - 50% 

Pontuação 1 Insuficiente 
A atividade* proposta tem um contributo mínimo na preservação e divulgação da cultura 

tradicional regional 

Pontuação 2 Adequado 
A atividade* proposta tem um contributo satisfatório na preservação e divulgação da cultura 

tradicional regional 

Pontuação 3 Muito Bom 
A atividade* proposta tem um contributo significativo na preservação e divulgação da 

cultura tradicional regional 

2. Valia económica - 30% 

Pontuação 1 Insuficiente A atividade* proposta tem um contributo mínimo no aumento do rendimento da população  

Pontuação 2 Adequado 
A atividade* proposta tem um contributo satisfatório no aumento do rendimento da 

população 

Pontuação 3 Muito Bom 
A atividade* proposta tem um contributo significativo no aumento do rendimento da 

população 

3. Valia ambiental - 30% 

Pontuação 1 Insuficiente 
A atividade* proposta tem um contributo mínimo na divulgação das boas práticas 

ambientais 

Pontuação 2 Adequado 
A atividade* proposta tem um contributo satisfatório na divulgação das boas práticas 

ambientais 

Pontuação 3 Muito Bom 
A atividade* proposta tem um contributo significativo na divulgação das boas práticas 

ambientais 

* Neste contexto, o critério de avaliação aplica-se a atividade, evento, projeto e/ou investimento. 
 
 
 

GRELHA DE APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

 

 
 
 

  

Atividade 1 -  

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 
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Atividade 4 -  

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

 
 
 
 
 

Atividade 2-  

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

Atividade 3 -  

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 



10    
Número 97 

27 de junho de 2014 

 

Evento 1 -  

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

           
Evento 2 -  

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

           
Evento 3 - 

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 
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Evento 4 - 

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

 
 
 

Projeto 1-  

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  

1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

 
 

Projeto 2- 

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 

1.1. Valia social 50%       

  

1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 
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Projeto 4- 

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

 
 
 

Investimento 1- 

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 

1.1. Valia social 50%       

  

1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

 

Projeto 3- 

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 
1.1. Valia social 50%       

  
1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 
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Investimento 2- 

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 

1.1. Valia social 50%       

  

1.2 Valia cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

 
 

Investimento 3- 

Critérios de Avaliação Ponderação Sub-critérios 
Pontuação 

Resultado 

1 2 3 

1 Valia social 40% 

1.1. Valia Social 50%       

  

1.2 Valia Cultural  50%       

2 Valia económica 30%             

3 Valia ambiental 30%               

Pontuação final 0 

 

Resolução n.º 599/2014 
 

Considerando que, nos termos da alínea a) do n.º 1 e do 
n.º 2 do artigo 84.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 43/2008/M, de 23 de dezembro, que define o sistema 
regional de gestão territorial, o Conselho do Governo, em 
casos de reconhecido interesse regional, pode determinar a 
suspensão total ou parcial de planos municipais de 
ordenamento do território, ouvidas as câmaras municipais 
abrangidas pela incidência territorial da suspensão. 

Considerando que não há atualmente um posto de 
abastecimento de combustíveis na Ilha do Porto Santo que 
sirva de forma adequada, regular e eficaz as necessidades 
mais elementares da sua população. 

Considerando que é imperioso e urgente dotar a Ilha do 
Porto Santo de um posto de abastecimento de combustíveis 
que supra as graves carências resultantes da inexistência 
deste tipo de infra-estrutura.  

Considerando que a operação urbanística denominada 
“Instalação de um posto de abastecimento de combustíveis 

e de um edifício de apoio”, localizada ao sítio do Tanque, 
freguesia do Porto Santo, concelho do Porto Santo, 
proposta pela sociedade «Galp Madeira - Distribuição e 
Comercialização de Combustíveis e Lubrificantes, S.A.», 
reveste-se de especial interesse regional. 

Considerando que, ouvida a Câmara Municipal do Porto 
Santo, esta manifestou-se a favor da realização da referida 
obra. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

Um. - Suspender parcialmente o Plano Diretor 
Municipal do Concelho do Porto Santo. 

Dois. - Aprovar as Medidas Preventivas a sujeitar a área 
suspensa. 

Três. - Publicar em anexo à presente Resolução, dela 
fazendo parte integrante, um extrato da planta de 
zonamento do Plano Diretor Municipal do Porto Santo à 
escala 1:10.000, assinalando a área suspensa, a listagem dos 
artigos do Regulamento do Plano Diretor Municipal 
suspensos e as Medidas Preventivas aprovadas. 
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Quatro. - A suspensão é valida pelo prazo de dois (2) 
anos, a contar do dia seguinte ao da publicação da presente 
Resolução no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira, ou até à entrada em vigor de qualquer plano 
municipal de ordenamento do território novo, revisto ou 
alterado que inclua a área referida na planta anexa. 

Cinco. - Proceder à respetiva publicação no Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

 
Anexo I da Resolução n.º 599/2014, de 19 de junho 

 
Extrato da Planta de Ordenamento do PDM do Porto Santo 
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Anexo II da Resolução n.º 599/2014, de 19 de junho 

 
Artigos a Suspender 

 
Os artigos a suspender pela Resolução n.º 599/2014 são 

os artigos 33.º e 41.º do Regulamento do PDM do Porto 
Santo. 

 
 
Anexo III da Resolução n.º 599/2014, de 19 de junho 

 
Medidas Preventivas 

 
Artigo 1.º 

Âmbito territorial 
 

São estabelecidas medidas preventivas para a área 
objeto da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal do 
concelho do Porto Santo. 

 
Artigo 2.º 

Âmbito material 
 

As medidas preventivas referidas no artigo anterior 
consistem na sujeição a parecer vinculativo da Secretaria 
Regional com a tutela do ordenamento do território, das 
seguintes ações: 

a) Operações de loteamento e obras de urbanização; 
b) Obras de construção, reconstrução, ampliação e 

alteração; 
c) Trabalhos de remodelação dos terrenos; 
d) Obras de demolição de edificações existentes; 
e) Derrube de árvores ou destruição do solo vivo e 

do coberto vegetal. 
 

Artigo 3.º 
Âmbito temporal 

 
As medidas preventivas vigoram pelo prazo de 2 anos, a 

contar do dia seguinte ao da data da sua publicação. 
 

Artigo 4.º 
Âmbito de aplicação 

 
Nos termos do n.º 6 do artigo 89.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 43/2008/M, de 23 de dezembro, 
não são excluídas do âmbito de aplicação das medidas 
preventivas as ações validamente autorizadas antes da sua 
entrada em vigor, bem como aquelas em relação às quais 
exista já informação prévia favorável válida quando essas 
ações prejudiquem de forma grave e irreversível as 
finalidades da suspensão objeto destas medidas preventivas. 

 
 

Resolução n.º 600/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que a Associação Cristã da Mocidade da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cristã da 
Mocidade da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Cristã da Mocidade da Madeira, 
tendo em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação do Clube no Campeonato Nacional 
de ténis de mesa, organizados pela respetiva 
Federação Nacional, na época 2013/2014. 
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2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 
cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira à 
Associação Cristã da Mocidade da Madeira, até 
ao limite máximo de 450,00 € (quatrocentos e 
cinquenta euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 
Ténis de Mesa 

(masculino) 
Definida 450,00 € 

  Total 450,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 601/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas organi- 
zadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol e futsal, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva Cultural e 
Recreativa Bairro da Argentina pessoa coletiva de direito 

privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva Cultural e Recreativa Bairro da Argentina se 
situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Desportiva Cultural e Recreativa 
Bairro da Argentina, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e 
diária) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da participação do Clube nos 
Campeonatos Regionais de futebol e futsal e 
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Nacional de futebol, organizados pelas respetivas 
Associação e Federação Nacional, na época 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira à 
Associação Desportiva Cultural e Recreativa 
Bairro da Argentina, até ao limite máximo de 
24.570,00 € (vinte e quatro mil quinhentos e 
setenta euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 

Futebol (Juniores 2.ª 

Divisão) 
Definida 22.140,00 € 

Futebol (Divisão de 

Honra) 
Definida 1530,00 € 

Futsal Definida 900,00€ 

  Total 24.570,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 602/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que a Associação Cultural e Desportiva 
de São João pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cultural e 
Desportiva de São João se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Cultural e Desportiva de São João, 
tendo em vista os encargos decorrentes com as 
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deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação do Clube no Campeonato Nacional 
de ténis de mesa, organizado pela respetiva 
Federação Nacional, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira à 
Associação Cultural e Desportiva de São João, 
até ao limite máximo de 450,00 € (quatrocentos e 
cinquenta euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 
Ténis de Mesa 

(masculino) 
Definida 450,00 € 

  Total 450,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 603/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva 
Caramanchão pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva Caramanchão se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Desportiva Caramanchão, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
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Clube no Campeonato Nacional de ténis de 
mesa, organizado pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira à 
Associação Desportiva Caramanchão, até ao 
limite máximo de 450,00 € (quatrocentos e 
cinquenta euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 
Ténis de Mesa 

(masculino) 
Definida 450,00 € 

  Total 450,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 604/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que à Associação Desportiva da Camacha 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 

intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva da Camacha, se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Desportiva da Camacha, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação da 
Associação Desportiva da Camacha no 
Campeonato Nacional de Futebol, organizado 
pela respetiva Federação Nacional, na época 
2013/2014. 
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2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 
cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira da 
Associação Desportiva da Camacha, até ao limite 
máximo de 62.730,00 € (sessenta e dois mil 
setecentos e trinta euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações Futebol 
Definida 33.210,00 € 

Indefinida 29.520,00 € 

  Total 62.730,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 605/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva e Cultural 
da Ponta do Pargo pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Desportiva e Cultural da Ponta do 
Pargo, tendo em vista os encargos decorrentes 
com as deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação da Associação Desportiva e Cultural 
da Ponta do Pargo no Campeonato Nacional de 
ténis de mesa, organizado pela respetiva 
Federação Nacional, na época 2013/2014. 
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2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira da 
Associação Desportiva e Cultural da Ponta do 
Pargo, até ao limite máximo de 7.000,00 € (sete 
mil euros), nos seguintes termos: 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 606/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Centro de Cultura e Desporto dos 
Trabalhadores dos Horários do Funchal pessoa coletiva de 
direito privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Centro de Cultura e 
Desporto dos Trabalhadores dos Horários do Funchal se 
situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Centro de Cultura e Desporto dos Trabalhadores 
dos Horários do Funchal, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube no Campeonato Nacional de basquetebol, 
organizado pela respetiva Federação Nacional, 
na época 2013/2014. 

Deslocações 

Ténis de Mesa 

(Femininos) 
Definida 6.550,00 € 

Ténis de Mesa 

(Masculinos) 
Definida 450,00 € 

  Total 7.000,00 € 
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2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 
cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Centro de Cultura e Desporto dos Trabalhadores 
dos Horários do Funchal, até ao limite máximo 
de 15.785,00 € (quinze mil setecentos e oitenta e 
cinco euros), nos seguintes termos: 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 607/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, ténis de mesa e voleibol, nos órgãos de 
comunicação social regionais e nacionais; 

Considerando que o Centro Social e Desportivo de 
Câmara de Lobos pessoa coletiva de direito privado, 

contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Centro Social e 
Desportivo de Câmara de Lobos se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Centro Social e Desportivo de Câmara de Lobos, 
tendo em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diária) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da 
participação do Clube no Campeonato Regional 

Deslocações Basquetebol Definida 15.785,00 € 

  Total 15.785,00 € 
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de futebol e Nacionais de ténis de mesa e 
voleibol, organizados pelas respetivas 
Associações e Federações Nacionais, na época 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Centro Social e Desportivo de Câmara de Lobos, 
até ao limite máximo de 31.750,00 € (trinta e um 
mil setecentos e cinquenta euros), nos seguintes 
termos: 

 

Deslocações 

Futebol (Divisão de 

Honra) 
Definida 1.530,00 € 

Ténis de Mesa 

(Masculinos) 
Definida 450,00 € 

Voleibol 

(Femininos) 

Definida 15.405,00 € 

Indefinida 14.365,00 € 

  Total 31.750,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 608/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas 
de: futsal, andebol, basquetebol, futebol, hóquei em patins e 
voleibol nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Club Sport Marítimo da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sport Marítimo 
da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
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Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Club Sport Marítimo da Madeira, tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube nos Campeonatos Regionais de futebol e 
futsal e Nacionais de andebol, basquetebol, 
futebol, hóquei em patins e voleibol, organizados 
pelas respetivas Associação e Federações 
Nacionais, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao Club 
Sport Marítimo da Madeira, até ao limite 
máximo de 161.510,00 € (cento e sessenta e um 
mil quinhentos e dez euros), nos seguintes 
termos: 

 

Deslocações 

Andebol 
Indefinida 17.220,00 € 

Definida 32.690,00 € 

Basquetebol 
Indefinida 8.200,00 € 

Definida 15.950,00 € 

Futebol (Juvenis) Definida 29.520,00 € 

Futebol (Divisão 

de Honra) 
Definida 1.530,00 € 

Futsal Definida 3600,00 € 

Voleibol 
Indefinida 19.695,00 € 

Definida 21.255,00 € 

Hóquei em 

patins 
Indefinida 11.850,00 € 

  Total 161.510,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  

- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 609/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, voleibol, badminton e tiro desportivo, nos órgãos 
de comunicação social regionais e nacionais; 

Considerando que o Club Sports da Madeira pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sports da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  



27 de junho de 2014    
Número 97 

25 

 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Club Sports da Madeira, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube nos Campeonatos Nacionais de andebol, 
badminton, voleibol e tiro desportivo, organi- 
zados pelas respetivas Federações Nacionais, na 
época 2013/2014. 

 
2. Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao Club 
Sports da Madeira, até ao limite máximo de 
48.670,00 € (quarenta e oito mil seiscentos e 
setenta euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 

Andebol (Femininos) 
Definida 18.375,00 € 

Indefinida 20.250,00 € 

Badminton (Mistos) Definida 6.860,00 € 

Voleibol (Femininos) Definida 2.940,00 € 

Tiro Desportivo Indefinida 245,00 € 

  Total 48.670,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

7.  A despesa resultante do contrato-programa a 
celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 610/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Amigos do Basquete pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Amigos do 
Basquete se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
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desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Amigos do Basquete, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube no Campeonato Nacional de basquetebol, 
organizado pela respetiva Federação Nacional, 
na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Clube Amigos do Basquete, até ao limite 
máximo de 36.410,00 € (trinta e seis mil 
quatrocentos e dez euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações Basquetebol 
Indefinida 20.680,00 € 

Definida 15.730,00 

  Total 36.410,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 

inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 611/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo 1.º de Maio 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 1.º 
de Maio se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
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de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Desportivo 1.º de Maio, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube no Campeonato Nacional de ténis de 
mesa, organizado pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Clube Desportivo 1.º de Maio, até ao limite 
máximo de 450,00 € (quatrocentos e cinquenta 
euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações Ténis de Mesa  Definida 450,00 € 

  Total 450,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

Resolução n.º 612/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Nacional se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
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Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Desportivo Nacional, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube nos Campeonatos Nacionais de futebol, 
organizados pela respetiva Federação Nacional, 
na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Clube Desportivo Nacional, até ao limite 
máximo de 95.940,00 € (noventa e cinco mil 
novecentos e quarenta euros), nos seguintes 
termos: 

 

Deslocações 

Futebol (Juniores 

1ª Divisão) 

Definida 40.590,00€ 

Indefinida 25.830,00€ 

Futebol 

(Iniciados) 
Definida 29.520,00€ 

  Total 95.940,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

Resolução n.º 613/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas 
de: atletismo para deficientes intelectuais, atletismo para 
síndrome de down, basquetebol para deficientes 
intelectuais, basquetebol em cadeira de rodas, basquetebol 
trissomia 21, futebol para deficientes intelectuais, futsal 
para deficientes intelectuais e ténis de mesa para deficientes 
intelectuais; nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo “Os Especiais” 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo “Os 
Especiais” se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
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n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Desportivo “Os Especiais”, tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação nos 
Campeonatos Nacionais de atletismo para 
deficientes intelectuais, atletismo para síndrome 
de down, basquetebol para deficientes 
intelectuais, basquetebol em cadeira de rodas, 
basquetebol trissomia 21, futebol para deficientes 
intelectuais, futsal para deficientes intelectuais e 
ténis de mesa para deficientes intelectuais, 
organizados pelas respetivas Associação e 
Federações Nacionais, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Clube Desportivo “Os Especiais”, até ao limite 
máximo de 47.980,00 € (quarenta e sete mil 
novecentos e oitenta euros), nos seguintes 
termos: 

 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 

para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 614/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo São Roque 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo São 
Roque se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 

Deslocações 

Atletismo para 

deficientes intelectuais 
Indefinida 3.760,00€ 

Atletismo para 

síndrome de down 
Indefinida 3.760,00€ 

Basquetebol para 

deficientes intelectuais 
Definida 9.840,00 € 

Basquetebol em cadeira 

de rodas 
Definida 14.885,00 € 

Basquetebol trissomia 

21 
Definida 5.330,00 € 

Futebol para deficientes 

intelectuais 
Definida 4.510,00 € 

Futsal para deficientes 

intelectuais 
Definida 4.050,00 € 

Ténis de mesa para 

deficientes intelectuais 
Indefinida 1.845,00 € 

  Total 47.980,00 € 
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artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Desportivo São Roque, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube no Campeonato Nacional de ténis de 
mesa, organizado pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Clube Desportivo São Roque, até ao limite 
máximo de 9.825,00 € (nove mil oitocentos e 
vinte e cinco euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 
Ténis de Mesa 

(Masculinos) 
Definida 9.825,00 € 

  Total 9.825,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 
Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 615/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Clube Ténis de Mesa da Ponta do 
Sol pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área 
de intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Ténis de Mesa 
da Ponta do Sol se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
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b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube Ténis de Mesa da Ponta do Sol, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube no Campeonato Nacional de ténis de 
mesa, organizado pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Clube Ténis de Mesa da Ponta do Sol, até ao 
limite máximo de 3.475,00 € (três mil 
quatrocentos e setenta e cinco euros), nos 
seguintes termos: 

 

Deslocações 
Ténis de Mesa 

(feminino) 
Definida 3.475,00 € 

  Total 3.475,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 
Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 616/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Grupo Desportivo do Estreito 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Desportivo do 
Estreito se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
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26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Grupo Desportivo do Estreito, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube no Campeonato Nacional de ténis de 
mesa, organizado pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Grupo Desportivo do Estreito, até ao limite 
máximo de 450,00 € (quatrocentos e cinquenta 
euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 
Ténis de Mesa 

(masculino) 
Definida 450,00 € 

  Total 450,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 

Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 617/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal e ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que o Sporting Club Porto Santo pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Sporting Club Porto 
Santo se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
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artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Sporting Club Porto Santo, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube no Campeonato Regional de futsal e 
Nacional de ténis de mesa, organizado pelas 
respectivas Associação e Federação Nacional, na 
época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Sporting Club Porto Santo, até ao limite máximo 
de 28.535,00 € (vinte e oito mil quinhentos e 
trinta e cinco euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 

Futsal Definida 24.860,00 € 

Ténis de Mesa 

(masculino) 
Definida 3.675,00 € 

  Total 28.535,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 
Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 618/2014 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Sporting Clube da Madeira pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Sporting Clube da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
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26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigos 9.º e 57.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 6 
de setembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a 
Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, que aprova o 
Plano Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) 
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 20-A/2014, de 31 de 
janeiro, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Sporting Clube da Madeira, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diária) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do 
Clube no Campeonato Nacional de ténis de 
mesa, organizado pela respetiva Federação 
Nacional, na época 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula 2.ª, a DRJD 
concede uma comparticipação financeira ao 
Sporting Clube da Madeira, até ao limite máximo 
de 450,00 € (quatrocentos e cinquenta euros), 
nos seguintes termos: 

 

Deslocações 
Ténis de Mesa 

(masculino) 
Definida 450,00 € 

  Total 450,00 € 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 

Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - projeto 50698 -  
- Apoio às deslocações aéreas e marítimas 
inerentes à participação das equipas em campeo- 
natos regionais, nacionais e internacionais, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 619/2014 
 

Considerando que a Associação Cristã da Mocidade da 
Madeira, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa e pool português nos órgãos de comunicação 
social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
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57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com a Associação Cristã da Mocidade 
da Madeira tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais e nacionais, na 
época desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
Cristã da Mocidade da Madeira uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 21.755,76 € (vinte e um mil, setecentos e 
cinquenta e cinco euros e setenta e seis 
cêntimos), nos seguintes termos: 

 
Competição Desportiva Regional 

Apoio à atividade 6.831,33 € 

Total 6.831,33 € 

 
Competição Desportiva Nacional 

Apoio à atividade 
Ténis de Mesa (feminino) 7.687,55 € 

Ténis de Mesa (masculino) 7.236,88 € 

Total 14.924,43 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 

regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 620/2014 
 

Considerando que a Associação Cultural e Desportiva 
de São João, pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas 
de: atletismo, basquetebol, voleibol e ténis de mesa nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alíneas a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
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n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com a Associação Cultural e 
Desportiva de São João tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas 
regionais e nacionais, na época desportiva 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
Cultural e Desportiva de São João uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 45.539,75 € (quarenta e cinco mil, quinhentos 
e trinta e nove euros e setenta e cinco cêntimos), 
nos seguintes termos: 

 
Competição Desportiva Regional 

Apoio à atividade 31.066,38 € 

Total 31.066,38 € 

 
Competição Desportiva Nacional 

Apoio à 

atividade 

Ténis de Mesa (feminino) 7.687,55 € 

Ténis de Mesa (masculino) 6.785,82 € 

Total 14.473,37 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 

como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 621/2014 
 

Considerando que a Associação Cultural e Desportiva 
Jardim da Serra, pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, orientação, trail-runing e futebol nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
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Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com a Associação Cultural e 
Desportiva Jardim da Serra tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas 
regionais e nacionais, na época desportiva 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
Cultural e Desportiva Jardim da Serra uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 84.391,79 € (oitenta e quatro mil, trezentos e 
noventa e um euros e setenta e nove cêntimos), 
nos seguintes termos: 

 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 

de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 622/2014 
 

Considerando que a Associação Desportiva Cara- 
manchão, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 38.330,94 € 

Total 38.330,94 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à 

atividade 

Atletismo (masculino) 23.623,19 € 

Atletismo (feminino) 22.437,66 € 

Total 46.060,85 € 
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Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com a Associação Desportiva 
Caramanchão tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais e nacionais, na 
época desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
Desportiva Caramanchão uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 18.446,45 € 
(dezoito mil, quatrocentos e quarenta e seis euros 
e quarenta e cinco cêntimos), nos seguintes 
termos: 

 
Competição Desportiva Regional 

Apoio à atividade 4.794,80 € 

Total 4.794,80 € 

 
Competição Desportiva Nacional 

Apoio à 

atividade 

Ténis de Mesa (feminino) 7.606,89 € 

Ténis de Mesa (masculino) 6.044,76 € 

Total 13.651,65 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00-
04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

Resolução n.º 623/2014 
 

Considerando que a Associação Desportiva da 
Camacha, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol e futebol, nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com a Associação Desportiva da 
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Camacha tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais e nacionais, na 
época desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
Desportiva da Camacha uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 163.806,01 € 
(cento e sessenta e três mil, oitocentos e seis 
euros e um cêntimo), nos seguintes termos: 

 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 624/2014 
 

Considerando que a Associação Desportiva e Cultural 
da Ponta do Pargo, pessoa coletiva de direito privado, 

contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com a Associação Desportiva e 
Cultural da Ponta do Pargo tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas 
regionais e nacionais, na época desportiva 
2013/2014. 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 24.165,34 € 

Total 24.165,34 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à atividade Futebol 139.640,67 € 

Total 139.640,67 € 
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2.  Para a prossecução do projeto previsto no 
número anterior a DRJD concede à Associação 
Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 48.633,89 € (quarenta e oito mil, seiscentos e 
trinta e três euros e oitenta e nove cêntimos), nos 
seguintes termos: 

 
Competição Desportiva Regional 

Apoio à atividade 9.486,18 € 

Total 9.486,18 € 

 
Competição Desportiva Nacional 

Apoio à atividade 
Ténis de Mesa (feminino) 31.395,35 € 

Ténis de Mesa (masculino) 7.752,36 € 

Total 39.147,71 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 625/2014 
 

Considerando que a Associação Desportiva e Recreativa 
de Água de Pena, pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, basquetebol e ténis de mesa nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com a Associação Desportiva e 
Recreativa de Água de Pena tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas 
regionais e nacionais, na época desportiva 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
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Desportiva e Recreativa de Água de Pena uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 60.943,70 € (sessenta mil, novecentos e 
quarenta e três euros e setenta cêntimos), nos 
seguintes termos: 

 

 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 626/2014 
 

Considerando que o Centro de Cultura e Desporto dos 
Trabalhadores dos Horários do Funchal, pessoa coletiva de 
direito privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, basquetebol, pool português e pesca desportiva 
nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Centro de Cultura e Desporto 
dos Trabalhadores dos Horários do Funchal 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais, na época 
desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Centro de 
Cultura e Desporto dos Trabalhadores dos 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 23.334,16 € 

Total 23.334,16 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à 

atividade 

Atletismo 

(masculino) 
37.609,54 € 

Total 37.609,54 € 
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Horários do Funchal uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 17.630,25 € 
(dezassete mil, seiscentos e trinta euros e vinte e 
cinco cêntimos), nos seguintes termos: 

 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 627/2014 
 

Considerando que o Centro Social Desportivo de 
Câmara de Lobos, pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, ténis de mesa, voleibol e parapente nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Centro Social Desportivo de 
Câmara de Lobos tendo em vista a participação 
nos campeonatos ou provas regionais e 
nacionais, na época desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Centro 
Social Desportivo de Câmara de Lobos uma 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 6.669,62 € 

Total 6.669,62 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à atividade 
Basquetebol 

(masculino) 
10.960,63 € 

Total 10.960,63 € 
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comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 132.562,13 € (cento e trinta e dois mil, 
quinhentos e sessenta e dois euros e treze 
cêntimos), nos seguintes termos: 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 628/2014 
 

Considerando que o Club Sport Marítimo da Madeira, 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
automobilismo, andebol, atletismo, basquetebol, bridge, 
ciclismo, futebol, futsal, ginástica rítmica, hóquei em 
patins, karaté, kickboxing, natação pura, patinagem de 

velocidade, pesca desportiva e voleibol nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Club Sport Marítimo da 
Madeira tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais e nacionais na 
época desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Club Sport 
Marítimo da Madeira uma comparticipação 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 29.962,82 € 

Divisão de Honra (futebol) 35.207,07 € 

Total 65.169,89 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à 

atividade 

Voleibol (feminino) 59.704,30 € 

Ténis de Mesa (masculino) 7.687,94 € 

Total 67.392,24 € 
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financeira até ao limite máximo de 333.606,89 € 
(trezentos e trinta e três mil, seiscentos e seis 
euros e oitenta e nove cêntimos), nos seguintes 
termos: 

 

 
 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 

Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 629/2014 
 

Considerando que o Club Sports da Madeira, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que não existe uma estrutura organizativa 
ao nível associativo na modalidade de tiro desportivo, 
podem ser contemplados os clubes que desenvolvam as 
atividades nas modalidades em causa; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, badminton, bridge, tiro desportivo e voleibol nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 98.776,05 € 

Divisão de Honra (futebol) 34.712,26 € 

Total 133.488,31 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à atividade 

Andebol (masculino) 60.127,45 € 

Atletismo (feminino) 20.659,36 € 

Basquetebol 

(feminino) 
18.633,08 € 

Hóquei em Patins 

(masculino) 
20.551,19 € 

Natação 

(masculino/feminino) 
15.888,12 € 

Voleibol (masculino) 64.259,38 € 

Total 200.118,58 € 
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57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Club Sports da Madeira tendo 
em vista a divulgação, promoção e organização 
de modalidades sem enquadramento associativo 
e a participação nos campeonatos ou provas 
regionais e nacionais, na época desportiva 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Club Sports 
da Madeira uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de 183.594,27 € (cento e 
oitenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro 
euros e vinte e sete cêntimos), nos seguintes 
termos: 

 

 
 

 
 

 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7. A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 630/2014 
 

Considerando que o Clube Amigos do Basquete, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo passando, entre 
outras intervenções, pela organização de eventos. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

Modalidade sem enquadramento associativo 

Apoio à atividade Tiro Desportivo 1.541,48 € 

Total  1.541,48 € 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 25.355,13 € 

Total 25.355,13 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à atividade 

Andebol (feminino) 91.360,67 € 

Badminton (mistos) 30.116,06 € 

Voleibol (feminino) 35.220,93 € 

Total 156.697,66 € 
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1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 
artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) e f) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Clube Amigos do Basquete 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais e à organização 
de eventos, na época desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Clube 
Amigos do Basquete uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 116.854,07 € 
(cento e dezasseis mil, oitocentos e cinquenta e 
quatro euros e sete cêntimos), nos seguintes 
termos: 

 

 
 

 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 631/2014 
 

Considerando que, o Clube Desportivo 1.º de Maio, 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, ciclismo, ténis de mesa e esgrima nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 18.303,15 € 

Total 18.303,15 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à 

atividade 
Basquetebol (feminino) 91.006,13 € 

Total 91.006,13 € 

Eventos 

Eventos Desportivos 7.544,79 € 

Total 7.544,79 € 
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O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 

junho de 2014, resolveu: 
 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea, 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Clube Desportivo 1.º de Maio 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais, na época 
desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Clube 
Desportivo 1.º de Maio uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 45.554,53€ 
(quarenta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e 
quatro euros e cinquenta e três cêntimos), nos 
seguintes termos: 

 

 

 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 632/2014 
 

Considerando que o Clube Desportivo Garachico, 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas 
de: basquetebol, karaté e ténis de mesa nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 24.147,38 € 

Divisão de Honra (Futebol) 13.686,98 € 

Total 37.834,36 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à 

atividade 
Ténis de Mesa (masculino) 7.720,17 € 

Total 7.720,17 € 
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Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Clube Desportivo Garachico 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais, na época 
desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Clube 
Desportivo Garachico uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 8.154,03 € 
(oito mil, cento e cinquenta e quatro euros e três 
cêntimos), nos seguintes termos: 

 
Competição Desportiva Regional 

Apoio à atividade 627,81 € 

Total 627,81 € 

 
Competição Desportiva Nacional 

Apoio à 

atividade 
Ténis de Mesa (feminino) 7.526,22 € 

Total 7.526,22 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 
data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 633/2014 
 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ginástica artística masculina, ginástica rítmica, triatlo, 
futebol, natação pura, águas abertas, ténis, padel e 
automobilismo nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
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intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo passando, entre 
outras intervenções, pelo apoio específico aos praticantes 
com melhores níveis de rendimento. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) n.º 1 do artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Clube Desportivo Nacional 
tendo em vista, a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais e o apoio aos 
atletas de alto rendimento, na época desportiva 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Clube 
Desportivo Nacional uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 112.400,01 € 
(cento e doze mil e quatrocentos euros e um 
cêntimo), nos seguintes termos: 

 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 634/2014 
 

Considerando que o Clube Desportivo São Roque, 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, basquetebol e ténis de mesa nos órgãos de 
comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 64.303,66 € 

Total 64.303,66 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à atividade 

Futebol (juniores - 1.ª 

Divisão) 
9.602,81 € 

Natação (masculino/feminino) 32.236,56 € 

Atletas de alto 

rendimento 

Emanuel Luís Abreu 

Gonçalves 
6.256,98 € 

Total 48.096,35 € 
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Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo passando, entre 
outras intervenções, pela organização de eventos. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alíneas a), e f) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea, b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici- 
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Clube Desportivo São Roque 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais e à organização 
de eventos, na época desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Clube 
Desportivo São Roque uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 44.742,03 € 
(quarenta e quatro mil, setecentos e quarenta e 
dois euros e três cêntimos), nos seguintes termos: 

 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 635/2014 
 

Considerando que o Clube Naval do Funchal, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que não existe uma estrutura organizativa 
ao nível associativo na modalidade de atividades 
subaquáticas, podem ser contemplados os clubes que 
desenvolvam as atividades nas modalidades em causa; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
canoagem, jet ski, judo, karaté, natação pura, pesca 
desportiva, atividades subaquáticas, surf e vela nos órgãos 
de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 12.523,19 € 

Total 12.523,19 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à 

atividade 
Ténis de Mesa (masculino) 31.138,37 € 

Total 31.138,37 € 

Eventos Desportivos 

Eventos 1.080,47 € 

Total  1.080,47 € 
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Considerando que o desporto de alto rendimento 

constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo passando, entre 
outras intervenções, pelo apoio específico aos praticantes 
com melhores níveis de rendimento.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Clube Naval do Funchal tendo 
em vista a divulgação, promoção e organização 
de modalidades sem enquadramento associativo, 
a participação nos campeonatos ou provas 
regionais e nacionais, o apoio aos atletas de alto 
rendimento e à organização de eventos, na época 
desportiva 2013/2014. 

2.  Para a prossecução do projeto previsto no 
número anterior a DRJD concede ao Clube 
Naval do Funchal uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 97.754,92 € 
(noventa e sete mil, setecentos e cinquenta e 
quatro euros e noventa e dois cêntimos), nos 
seguintes termos: 

 
Modalidade sem enquadramento associativo 

Apoio à atividade Atividades Subaquáticas 228,70 € 

Total 228,70 € 

 
Competição Desportiva Regional 

Apoio à atividade 45.282,24 € 

Total 45.282,24 € 

 
Competição Desportiva Nacional 

Apoio à 

atividade 
Natação (masculino/feminino) 27.998,17 € 

Atletas de alto 

rendimento 

David Ruben Sousa Fernandes 4.692,74 € 

Helena Isabel Neves Reinold 

Rodrigues 7.821,23 € 

Gonçalo José Nunes Neves 4.692,74 € 

Rodolfo Miguel Nunes Neves 4.692,74 € 

Rui Sousa 1.173,18 € 

Tiago Sousa 1.173,18 € 

Total 52.243,98 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 
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Resolução n.º 636/2014 
 

Considerando que o Clube Ténis de Mesa da Ponta do 
Sol, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
patinagem de velocidade, ténis de mesa e ginástica de 
trampolins nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo passando, entre 
outras intervenções, pela organização de eventos. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alíneas a) e f) do n.º 1 do artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 

alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Clube Ténis de Mesa da Ponta 
do Sol tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais e nacionais e a 
organização de eventos, na época desportiva 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Clube Ténis 
de Mesa da Ponta do Sol uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 42.572,25 € 
(quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e dois 
euros e vinte e cinco cêntimos), nos seguintes 
termos: 

 

 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 9.493,72 € 

Total 9.493,72 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à 

atividade 

Ténis de Mesa (feminino) 23.062,66 € 

Ténis de Mesa (feminino) – Equipa 

B 
7.324,61 € 

Total 30.387,27 € 

Eventos 

Eventos Desportivos 2.691,26 € 

Total 2.691,26 € 
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- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 637/2014 
 

Considerando que o Grupo Desportivo do Estreito, 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, ténis de mesa, hóquei em patins, orientação e 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo passando, entre 
outras intervenções, pelo apoio específico aos praticantes 
com melhores níveis de rendimento. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 

Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Grupo Desportivo do Estreito 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais e ao apoio aos 
atletas de alto rendimento, na época desportiva 
2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Grupo 
Desportivo do Estreito uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 119.372,34 € 
(cento e dezanove mil, trezentos e setenta e dois 
euros e trinta e quatro cêntimos), nos seguintes 
termos: 

 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 39.311,16 € 

Total 39.311,16 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à atividade 

Atletismo (masculino) 24.769,08 € 

Atletismo (feminino) 34.658,83 € 

Ténis de Mesa (masculino) 7.011,35 € 

Ténis de Mesa (feminino) 7.364,94 € 

Atletas de alto 

rendimento 
José Nuno Rodrigues Paulo 6.256,98 € 

Total 80.058,18 € 
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7.  A despesa resultante do contrato-programa a 
celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 638/2014 
 

Considerando que o Sporting Club Porto Santo, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
hóquei em patins, ténis de mesa, futsal, ginástica para todos 
e todo o terreno nos órgãos de comunicação social 
regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 

57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Sporting Club Porto Santo 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais, na época 
desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Sporting 
Club Porto Santo uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 7.104,60 € 
(sete mil, cento e quatro euros e sessenta 
cêntimos), nos seguintes termos: 

 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 

Competição desportiva regional 

Apoio à atividade 769.84 € 

Total 769.84 € 

Competição desportiva nacional 

Apoio à 

atividade 

 Ténis de Mesa 

(masculino) 
6.334,76 € 

Total 6.334,76 € 



27 de junho de 2014    
Número 97 

55 

 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00 - Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 639/2014 
 

Considerando que o Sporting Clube da Madeira, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas 
de: ginástica aeróbica desportiva, kickboxing, pool, pool 
português, pesca desportiva, taekwondo e ténis de mesa nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, bem como a participação 
dos clubes nos campeonatos nacionais não profissionais nas 
modalidades coletivas e individuais, constituem uma forma 
de aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do clube se situar numa região 
insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 19 de 
junho de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, alínea 
b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma 
da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 

Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro e 
aditada pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, a Portaria n.º 38/2014, de 4 de abril, 
que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo com o Sporting Clube da Madeira 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais e nacionais, na época 
desportiva 2013/2014. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Sporting 
Clube da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 12.372,26 € 
(doze mil, trezentos e setenta e dois euros e vinte 
e seis cêntimos), nos seguintes termos: 

 
Competição Desportiva Regional 

Apoio à atividade 5.811,97 € 

Total 5.811,97 € 

 
Competição Desportiva Nacional 

Apoio à atividade Ténis de Mesa (masculino) 6.560,29 € 

Total 6.560,29 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2013/2014. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
48.50.05.00-04.07.01.00.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva: competição desportiva regional, 
regime regional de alto rendimento (RRAR), 
exames médico-desportivos, apoio à organização 
de eventos desportivos e apoios diversos, bem 
como na classificação orgânica 48.50.05.00 - 
- 04.07.01.00.00- Projeto 50695 - Promoção e 
Desenvolvimento das Modalidades Desportivas 
Amadoras - do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas.................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 
 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €17,05 (IVA incluído) 
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